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resumo
Este artigo analisa o comportamento fiscal dos municípios paulistas perante dois fatores de ordem política: 
o calendário eleitoral e os diferentes partidos políticos dos prefeitos municipais, entre os anos de 1989 e 2001. 
São analisados componentes específicos do orçamento público por meio de Econometria de dados em painel, 
sendo encontradas evidências de impulsos positivos na despesa municipal nos anos eleitorais de 1992 e 1996, 
ao passo que, no tocante às agremiações partidárias, observa-se que: (i) PFL é o partido que mais investe; 
(ii) PTB, PPB/PDS e PMDB são os partidos que mais despendem recursos em transferências correntes. Adi-
cionalmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal parece exercer influência significativa sobre o comportamento 
das despesas municipais.
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abstract
This paper analyses the fiscal performance of the São Paulo state municipalities during the 1989–2001 pe-
riod, considering the influence of two political factors: the electoral agenda and the different political party 
ideologies. By considering specific components of the public municipal budget and panel data Econometrics, 
evidences of positive impulses in municipal expenditures were found in the election years of 1992 and 1996 
and, for the political parties, it is found evidences that: (i) higher public investments are undertaken by PFL; 
(ii) PTB, PPB/PDS and PMDB spend more financial resources in personal current transfers than the other 
political parties. Additionally, the Brazilian Fiscal Responsibility Law seems to exert an effective control on 
the public budget performance.
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1    introdução e justificativa
Poucos indivíduos assumiriam posição contrária à idéia de que fatores (e resultados) de or-
dem política e fatores (e resultados) de ordem econômica caminharam, e provavelmente sempre 
o farão, de maneira conjunta, sendo praticamente indistinguível a relação de causalidade entre si. 
Consente-se que a permanência no poder de determinado governante está condicionada aos resul-
tados advindos de suas próprias ações e, levando em consideração a existência dos eleitores e dos 
políticos, é razoável considerar que a divergência de interesses tanto entre grupos como intragrupos 
pode alterar o processo de decisão política e, por conseqüência, a alocação dos recursos públicos 
(ineficiência ou distorção alocativa).
Pode-se definir, de maneira simplificada, os ciclos políticos como sendo a sensibilidade das 
variáveis econômicas perante fatores de ordem política, ou seja, fatores associados ao ambiente po-
lítico influenciando o comportamento da economia. Em relação aos políticos, pode-se considerar a 
hipótese da existência de um incentivo ao governante para que este promova alterações de política 
econômica, visando elevar sua probabilidade de permanência no poder, ou então, se a probabilida-
de de reeleição do policymaker (ou de outro candidato de seu partido) é reduzida, pode existir um 
incentivo para que este distorça sua política econômica em seu último período de governo, visan-
do prejudicar o governo do próximo administrador. Tais fatores poderiam gerar os denominados 
“ciclos eleitorais”, ou seja, a sensibilidade das variáveis econômicas ante a vigência do calendário 
eleitoral. Já em relação aos partidos políticos, pode-se considerar a hipótese de que, caso exista um 
mínimo de consistência ideológica por parte destes e caso haja uma constante alternância no poder 
entre os mesmos, então a implementação de políticas de gestão pública estaria suscetível aos deno-
minados “ciclos partidários”, ou seja, flutuações econômicas associadas às diferenças de postura dos 
partidos políticos. Como conseqüência, políticas de caráter de longo prazo (e provavelmente as de 
curto prazo também) poderiam apresentar aplicabilidade e retornos limitados.
Neste contexto, a análise do comportamento fiscal1 dos municípios brasileiros torna-se rele-
vante, tanto pela importância que estas instâncias do poder político desempenham no bem-estar 
dos indivíduos como pela ausência, na literatura brasileira, de estudos que promovam a análise da 
interação entre elementos de ordem econômica e elementos de ordem política em tais localidades. 
Deve-se considerar também a relevância dos municípios brasileiros pelo fato de que, em regimes 
descentralizados do poder político (que vem a ser o caso brasileiro), a maior parte dos bens públi-
cos é ofertada justamente pelos Estados e municípios. Já em particular, no caso dos policymakers, é 
razoável considerar também que seu sucesso e ascensão no cenário político nacional muitas vezes 
estão condicionados ao sucesso que estes obtêm na administração de instâncias menos agregadas 
do poder político, o que reforça ainda mais a importância da análise do comportamento fiscal dos 
municípios brasileiros e sua relação com fatores de ordem política. Assim, se tais hipóteses são ver-
dadeiras, pode ser maior a probabilidade de que o comportamento destes níveis do poder político 
esteja sujeito a alguma ciclicidade política, seja ela de natureza oportunista ou partidária. Por fim, 
um último fator relevante a ser considerado no caso brasileiro é o caráter exógeno do calendário 
eleitoral, o que pode permitir à classe política ajustar o timing das políticas implementadas, de 
modo que os resultados obtidos possam ser posteriormente vinculados a uma maior popularidade 
do mesmo e, conseqüentemente, a uma maior probabilidade de permanência no poder.
Tendo tais elementos em mente, o objetivo deste trabalho é avaliar se o comportamento das 
despesas dos municípios paulistas está sujeito a fatores de ordem política, levando em consideração 
a vigência do calendário das eleições municipais e a postura dos partidos políticos que governaram 
1 Como bem aponta Drazen (2002), políticas fiscais são relevantes neste contexto político dado que as mesmas sempre geram 
resultados econômicos de ordem real, ao contrário de políticas monetárias.
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tais instâncias administrativas, entre os anos de 1989 e 2001. O presente trabalho está dividido em 
quatro seções, além desta breve introdução ao tema. Na segunda seção, será apresentada uma breve 
revisão da literatura internacional e nacional. Na terceira seção, são apresentadas as hipóteses que 
norteiam este estudo, bem como o modelo econométrico a ser estimado. Na quarta seção, constam 
a apresentação e a análise dos resultados obtidos nas estimações e, por fim, na quinta seção, são 
apresentados os resultados gerais e as considerações finais.
2   existência dos ciclos Políticos: referências básicas
A linha de pesquisa intitulada por Romer (2001) new political economy considera como 
elemento importante na análise econômica a interação entre a teoria econômica e elementos da 
teoria política. Entre estes fatores fundamentais para a existência dos ciclos políticos, as análises 
são embasadas na existência de alguma forma de incentivo, sejam eles incentivos oportunistas ou 
incentivos partidários.
De acordo com a escola de análise relacionada à existência de incentivos oportunistas, os ciclos 
políticos podem ser vistos como sendo resultados de ações promovidas pelo governante para obter 
uma maior probabilidade de reeleição, independente de ideologia partidária. Entre os trabalhos 
considerados fundamentais, pode-se citar Nordhaus (1975), em que é considerado o pressuposto 
de que os eleitores, apesar de racionais em suas preferências acerca da condução da economia, 
desenvolvem suas expectativas de forma adaptativa. Por sua vez, pode-se considerar os trabalhos 
de Rogoff e Sibert (1988) e Rogoff (1990) como principais marcos na análise dos ciclos eleitorais 
considerando indivíduos racionais, mas atuando em um ambiente de informação imperfeita. Por 
outro lado, no que diz respeito à corrente literária dos incentivos (ciclos) partidários, que pode 
ser vista como uma espécie de contraponto à teoria dos ciclos eleitorais, pode-se considerar como 
principais trabalhos os realizados por Hibbs (1977), nos quais também é considerado o pressuposto 
de expectativas adaptativas, e o trabalho realizado por Alesina (1987), no qual também passa a 
ser incorporado o pressuposto de indivíduos racionais atuando em um ambiente de informação 
imperfeita. De acordo com ambas as teorias, associam-se as flutuações econômicas às diferentes 
ideologias políticas dos partidos dos governantes.
Conforme sugere Rogoff (1990), alguns autores analisam a presença de ciclos políticos em ní-
veis menos concentrados de governo. Um estudo que pode ser considerado relevante neste contexto 
é o trabalho de Petterson–Lidbom (2001), cujo objetivo se assemelha à nossa proposta, primeiro 
por considerar o comportamento fiscal das mesmas entidades da Federação (no caso, os municípios 
suecos); segundo por utilizar uma alternativa de tratamento bastante semelhante (por meio tam-
bém de uma abordagem econométrica do tipo dados em painel); terceiro pela semelhança do ca-
lendário das eleições municipais suecas, sendo as mesmas realizadas periodicamente a cada quatro 
anos, da mesma forma que no caso brasileiro.
O autor estima uma forma funcional em que é relacionado o volume de despesas em função 
de uma dummy indicando ano eleitoral, em função da proporção de jovens e de idosos na popula-
ção, tamanho da população, renda per capita, densidade populacional, crescimento do PIB e receita 
de transferências governamentais. São obtidos resultados estatisticamente significantes para a 
dummy de ano eleitoral, sugerindo um maior volume de recursos gastos nestes anos. São observados 
também coeficientes significativos para todos os regressores (à exceção das transferências), sendo 
que uma maior proporção de idosos e jovens, bem como uma maior renda per capita implicam um 
maior volume de gastos por parte dos municípios considerados. Por outro lado, e de forma relati-
vamente contra-intuitiva, uma maior população municipal, uma maior densidade populacional e 
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um maior crescimento do PIB estariam relacionados com menores gastos municipais. Os resultados 
permitem concluir também a presença de ciclos eleitorais racionais – à la Rogoff (1990), e Rogoff e 
Sibert (1998) – nas variáveis selecionadas.
No caso da análise das entidades da Federação brasileira, um trabalho importante a ser consi-
derado é o realizado por Cossio (1998), no qual é estimado um painel para variáveis fiscais dos Es-
tados brasileiros para o período que compreende os anos de 1985 a 1997: de acordo com os resulta-
dos obtidos pelo autor, são encontradas evidências estatisticamente significantes no caso da dummy 
de ano eleitoral, sugerindo a existência de impulsos positivos de despesa em anos eleitorais; no caso 
do grau de participação do eleitorado, indicando que um maior grau de participação da sociedade 
no processo político (eleições) levaria à uma maior disciplina fiscal do governante e, no caso do 
grau de fragmentação partidária, sugerindo que uma maior dificuldade em formar maiorias de 
governo estaria relacionada de forma positiva com um maior volume de gastos – maior dificuldade 
em realizar ajuste fiscal. No caso das dummies de ideologia partidária (partido do governador es-
tadual ser de esquerda, centro ou direita) e no caso da competitividade (número de candidatos por 
cadeira nas assembléias estaduais) não são encontradas evidências estatisticamente significantes, ao 
passo que no caso da dummy de coincidência do partido do governador e do partido do presidente 
da República, o resultado obtido é negativo e significativo, sugerindo um maior ajuste fiscal por 
parte dos partidos aliados do governo federal durante o período analisado.
É importante ressaltar a existência de trabalhos relevantes que analisam a influência de fatores 
econômicos sobre a probabilidade de reeleição do governante, ou seja, é estabelecida uma relação 
causal (fatores econômicos determinando um evento político) inversa à proposta no trabalho aqui 
realizado (fatores políticos determinando um evento econômico). Sobre tal questão, uma primeira 
referência relevante é o trabalho de Libanio (2003), em que é avaliada a probabilidade de reeleição 
dos governadores estaduais entre 1982 e 1998: os resultados obtidos permitem observar que o au-
mento da pobreza nos Estados brasileiros influencia negativamente a permanência no poder, embo-
ra nenhuma influência seja exercida pela desigualdade de renda. Adicionalmente, maiores chances 
de reeleição seriam observadas nos Estados com uma maior proporção de indivíduos trabalhando 
no setor agrícola, sugerindo que, nestes casos, haveria uma maior dificuldade em conhecer novos 
postulantes ao cargo (opositores ao incumbente), bem como nos Estados em que exista uma maior 
quantidade de ativos domésticos possuídos pelas famílias. De qualquer forma, os resultados suge-
rem uma percepção generalizada de que a melhora dos indicadores sociais seria sinalizadora da 
qualidade da administração pública e que, conseqüentemente, seria recompensada pelos eleitores 
com uma maior probabilidade de manter um candidato/partido no poder.
Ainda no que diz respeito à reeleição, um segundo trabalho relevante é o de Mendes e Rocha 
(2003), cujo objetivo é analisar a probabilidade de reeleição dos prefeitos brasileiros na eleição de 
2000: os resultados indicam que municípios criados entre 1993 e 1996 apresentam maiores proba-
bilidades de tentativa e de obtenção efetiva da reeleição, sinalizando que municípios mais novos 
praticamente não possuem endividamento e, portanto, possuem um orçamento com menos res-
trições à execução orçamentária. Adicionalmente, o alinhamento partidário com o presidente da 
República e o desempenho na eleição de 1996 também tendem a afetar positivamente as chances de 
um prefeito manter-se no poder. Por fim, há evidências de que denúncias de crimes graves parecem 
afetar (negativamente) somente os candidatos da região Sul e Sudeste do país, enquanto parecem 
não ter influência sobre o desempenho político dos candidatos do Norte e Nordeste, sendo assim 
uma alusão indireta às diferenças educacionais e institucionais entre tais regiões. 
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3   metodologia, modelo sugerido e hiPóteses
 O escopo desta análise envolve os municípios do Estado de São Paulo (572 municípios), 
ao longo de 13 anos (1989-2001).2 A hipótese levantada neste estudo é que o comportamento da 
despesa municipal e seus componentes, além de estarem relacionados ao volume de recursos dispo-
níveis pela localidade (receitas, ou seja, fator econômico), estariam relacionados também a fatores 
de ordem política: à vigência do calendário eleitoral (anos de eleição municipal) e às diferenças de 
postura ideológica entre os partidos políticos. Os dados orçamentários e as características demográ-
ficas foram obtidos por intermédio da Fundação SEADE.3 Já as variáveis políticas foram obtidas 
por intermédio do TRE-SP (dados sobre candidatos/partidos eleitos nas eleições municipais de 
1988, 1992, 1996 e 2000). Ressalta-se que as despesas aqui consideradas são aquelas efetivamente 
executadas pelas prefeituras paulistas, e não somente as orçadas pelas mesmas.
Para as estimações realizadas neste trabalho, foram selecionados cinco componentes da despe-
sa orçamentária municipal que, a princípio, poderiam estar mais sujeitos a fatores de ordem política 
e, como procedimento tradicional em situações desta natureza, tais variáveis foram transformadas 
em valores per capita (as variáveis já estão em reais de 2002).4 Os componentes de despesa munici-
pal selecionados foram: (i) despesa orçamentária (componente agregado da despesa); (ii) despesa 
corrente; (iii) despesa de pessoal; (iv) despesas com transferências correntes; (v) despesa de investi-
mentos e, finalmente, (vi) receitas.
A escolha destas variáveis justifica-se pelo fato de que a variável despesa corrente seria uma 
medida de consumo do governo (cujo componente de maior peso financeiro são as despesas de 
pessoal), existindo, por outro lado, as despesas com investimento da administração pública muni-
cipal. A variável despesa com transferências correntes5 pode ser considerada importante, pois é um 
dos mecanismos mais rápidos de transmissão dos recursos públicos aos eleitores e, portanto, seria 
um instrumento relevante de ação para o governante. A variável receita foi selecionada por ser uma 
variável relevante na determinação do comportamento das despesas, uma vez que o volume de re-
cursos empenhados está certamente condicionado ao volume de recursos disponíveis.
Tendo em mente as considerações anteriores, a forma funcional implementada tem como 
referência as formas propostas por Meneguin e Bugarin (2001), Cossio (1998) e Petterson-Lidbom 
(2001), para dados em painel, sendo cada componente de despesa regredido em função de dummies 
de ano6 e em função de dummies de partido,7 sendo criadas variáveis dicotômicas para cada um dos 
seis partidos mais freqüentes dentro da amostra – os demais foram incluídos numa categoria geral 
denominada “outros partidos”.
As variáveis de controle consideradas são: (i) a receita municipal, a proporção de (ii) idosos 
(indivíduos com idade superior a 65 anos) e (iii) crianças e jovens (indivíduos com idade entre 0 e 
15 anos) residindo em um município;8 (iv) grau de urbanização; (v) população total (em logaritmo 
natural) e, finalmente, (vi) uma dummy que assume o valor 1, caso o partido do prefeito e do gover-
nador do Estado sejam os mesmos (0 caso contrário).
2 Esta foi a maior dimensão temporal obtida para a análise dos dados
3 “Informações dos municípios paulistas”
4 Por meio da utilização do IGP-DI-FGV.
5  Dotações destinadas a terceiros sem a correspondente prestação/contrapartida de serviços ou bens, incluindo subvenções sociais, 
juros da dívida e contribuição de previdência social, entre outros.
6 Por exemplo, a dummy do ano de 1989 assume o valor 1 caso a observação seja associada a tal ano e 0 caso contrário, e assim para 
cada um dos anos considerados na amostra.
7 Por exemplo, a dummy associada ao PMDB assume 1 quando o prefeito é deste partido e 0 caso contrário, e assim para cada um 
dos partidos considerados.
8 A inclusão de tais variáveis demográficas segue alguns trabalhos já conhecidos na literatura como, por exemplo, Shi e SVENS-
SON (2002), e Persson e Tabellini (2002).
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Tendo em mente os conceitos estabelecidos pela teoria dos ciclos políticos, seria razoável espe-
rar que, em anos eleitorais, procurando obter uma maior probabilidade de reeleição, o governante 
promoveria “impulsos” de despesa (na agregada ou somente em alguns de seus componentes) para 
promover uma maior oferta de recursos públicos e, em conseqüência, obter um maior grau de po-
pularidade em relação aos eleitores: as dummies de ano proporcionariam a análise deste fato poten-
cial. Por sua vez, no tocante aos partidos políticos, caso haja algum grau de consistência ideológica 
por parte dos mesmos, seria razoável esperar também que o comportamento dos componentes de 
despesa estaria sujeito a estas diferenças de postura partidária, fato este que seria captado pelas 
dummies de partido.
Ressalta-se que as receitas aqui consideradas excluem aquelas oriundas de tributos municipais 
(IPTU e ISS, entre outros), dado que, em anos eleitorais, pode existir um incentivo ao prefeito 
municipal para realizar um menor esforço arrecadatório (custo político). A existência desta possibi-
lidade poderia gerar estimações viesadas, dada a endogeneidade existente entre receitas tributárias 
e as dummies de ano (E[receitas tributárias | ano eleitoral] ≠ 0). A receita municipal oriunda de 
transferências (que representa boa parte dos recursos disponíveis aos municípios) estaria menos 
sujeita a este problema, pois o repasse por parte do governo estadual e federal é definido por lei.
A medida adotada com relação aos municípios que foram criados ao longo do período em 
análise foi a exclusão dos mesmos da amostra,9 pois, caso a criação destes esteja sujeita à fatores 
de ordem política (o que não é uma hipótese de toda descartável), então existe a possibilidade de 
alguma endogeneidade entre a criação destes municípios e as variáveis explicativas do modelo, o 
que poderia ocasionar problemas nas estimações realizadas. Os demais municípios pertencentes ao 
escopo desta análise (o Estado de São Paulo, inclusive a capital) estão incluídos nas estimações.
4   resultados10
A partir desta parte do trabalho, são apresentados os resultados obtidos para cada uma das cin-
co variáveis orçamentárias aqui consideradas. Para todas as regressões, a forma funcional estimada 
é a mesma, sendo que os valores entre parênteses nas tabelas, com os resultados das estimações, 
representam o erro padrão para cada coeficiente. Ressalta-se que o PT (Partido dos Trabalhadores) 
foi retirado da estimação para evitar o problema de multicolinearidade perfeita, sendo, portanto, 
o partido de referência na análise do comportamento dos partidos políticos. O mesmo raciocínio é 
válido para justificar a ausência da dummy de 1989 nas estimações.
Considerando que f seja o efeito fixo de cada município, X o conjunto de regressores e U o 
resíduo da regressão, foram implementados três métodos de estimação existentes, dada a estrutura 
dos dados disponíveis: efeitos aleatórios [hipótese de E[F|x=0] para ser não viesado], efeitos fixos 
(hipótese de E[Uit|Xis] = 0, ∀ i, s para ser não viesado) e finalmente, Mínimos Quadrados Ordi-
9 Foram excluídos setenta e três municípios dos seiscentos e quarenta e cinco atualmente existentes.
10 Considere, para as estimações:
 ***: coeficiente estatisticamente significante a 1%;
 **: coeficiente estatisticamente significante a 5%;
 *: coeficiente estatisticamente significante a 10%;
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nários. Todos os resultados reportados e analisados são os obtidos por meio do método de efeitos 
fixos,11 conforme sugerido pelo teste de Hausman.12,13
No sentido de verificar se, nos anos eleitorais, são observadas, de fato, alterações estatisti-
camente significantes nas despesas municipais (relativamente ao ano anterior e posterior), são 
apresentados os seguintes testes de hipótese: dummy 1991 = dummy 1992; dummy 1992 = dummy 
1993; dummy 1995 = dummy 1996 e dummy 1996 = dummy 1997. Também foram realizados os 
testes de hipótese de similaridade dos partidos políticos, para cada uma das variáveis orçamentá-
rias analisadas, com base nos coeficientes das dummies de partido. No Apêndice deste trabalho são 
apresentadas as estatísticas obtidas para cada um dos testes acima (Tabela 3), bem como os gráficos 
das dummies de ano e de partido, conforme obtidas por meio das estimações (ressalta-se que tais 
ilustrações reportam os coeficientes das dummies efetivamente obtidas nas estimações, ou seja, ten-
do o ano de 1989 como referência para as dummies de ano e o PT como referência para as dummies 
de partido).
Destaca-se que, no sentido de testar a robustez dos resultados obtidos, duas formas alternati-
vas para a receita são consideradas: a primeira delas consiste em controlar as estimações pela receita 
orçamentária (receita total) do município, enquanto a segunda consiste em considerar somente a 
receita de transferências governamentais. Os resultados obtidos a partir destes dois procedimentos 
são apresentados no Apêndice deste trabalho e demonstram que os resultados não sofrem alterações 
significativas, sendo observadas apenas alterações em termos de significância de alguns coeficien-
tes, mas preservando em boa parte os sinais.
A título de ilustração, a Tabela 1 apresenta os resultados de um modelo em que se pressupõe 
a inexistência de influência das variáveis políticas sobre as variáveis dependentes, ou seja, apenas as 
variáveis de controle são consideradas – permanecem as dummies de tempo apenas como forma de 
controlar as estimações por eventuais efeitos específicos a cada ano, mas sem nenhuma apreciação 
específica a respeito dos anos eleitorais. 
Observa-se a influência positiva e estatisticamente significante (a 1% nos cinco casos) da recei-
ta disponível sobre as cinco categorias de despesa analisadas, o que é um resultado esperado, pois, 
como justificado anteriormente, o montante de despesas certamente está condicionado ao montante 
de recursos disponíveis pela prefeitura municipal. Entretanto, ressalta-se que estes resultados não 
podem ser levados a uma análise mais profunda, dado que as receitas aqui consideradas excluem os 
tributos municipais, como já observado anteriormente. Quanto às variáveis demográficas (conside-
rando como nível estatístico limite 10%), uma maior proporção de idosos residindo nos municípios 
paulistas afeta negativamente tanto a despesa orçamentária como a despesa corrente, embora afete 
positivamente as transferências correntes. Em particular, este último resultado pode ser considerado 
esperado, uma vez que uma elevada proporção de indivíduos nesta faixa etária pode, muitas vezes, 
significar uma maior necessidade de atuação do setor público de forma direta, por meio da con-
cessão de recursos públicos a pessoas (de direito público ou privado), para financiar suas despesas 
correntes.
11 Os resultados obtidos para os demais métodos estão disponíveis sob solicitação.
12 Teste de Hausman:
H0 = os estimadores do modelo de efeitos fixos e do modelo de efeitos aleatórios são ambos consistentes, mas o de efeitos alea-
tórios é eficiente;
 Ha = só os estimadores de efeitos fixos são consistentes.
 O teste é distribuído por meio de uma χ2 com n (número de coeficientes estimados) graus de liberdade.
13 Em todas as estimações, o teste de Hausman não aceita a hipótese nula, ou seja, o método consistente vem a ser o método de 
efeitos fixos.
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R2 0.8769 0.8072 0.7064 0.1818 0.4746
Observações 7267 7265 7244 7256 7256
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Quanto à urbanização, observa-se uma relação positiva com o montante financeiro executado 
na despesa de pessoal e nas transferências correntes e uma relação negativa com os investimentos. 
Tais resultados podem ser explicados pelo fato de que municípios mais urbanizados possuem maior 
capacidade (ou necessidade) de provisão de serviços públicos, com a conseqüente necessidade de um 
quadro de funcionários mais significativo. Por sua vez, pode ser válida também a percepção de que 
municípios mais urbanizados possuem condições de infra-estrutura mais concretas, minimizando 
a demanda por investimentos comparativamente a municípios em que o grau de urbanização ainda 
seja reduzido.
Para o caso da proporção de crianças e jovens, observa-se uma relação positiva com as des-
pesas correntes, despesa de pessoal e transferências correntes e uma relação negativa no caso dos 
investimentos. Uma possível justificativa para este caso seria próxima ao exposto anteriormente, ou 
seja, em municípios com uma maior proporção de indivíduos nesta faixa etária, maiores seriam as 
demandas por saúde e educação básica, por exemplo; necessitando, conseqüentemente, uma maior 
alocação de recursos para a manutenção de tais setores.
Finalmente, os municípios mais populosos tendem a executar mais recursos no agregado do 
orçamento municipal e nos investimentos, sugerindo, portanto, que municípios de maior porte po-
pulacional eventualmente possuam uma maior necessidade ou mesmo possibilidade de intervenção 
estatal por meio de maiores investimentos públicos, entre outros fatores. Adicionalmente, quanto 
mais populosos os municípios, menos recursos são executados nas transferências correntes.
Partindo para a análise do modelo geral, em que todos os regressores são inseridos nas estima-
ções, os resultados da Tabela 2 demonstram que, em todas as regressões, a receita apresenta relação 
positiva com o volume de recursos despendidos, com coeficientes estatisticamente significantes (a 
no máximo 10%), como observado na Tabela 1 – ressalta-se inclusive a pequena variação no valor 
dos coeficientes entre as duas análises.
No que diz respeito às dummies de similaridade entre partido do prefeito municipal e partido 
do governador estadual, nenhum dos coeficientes apresenta significância estatística, ao contrário do 
resultado obtido por Cossio (1998), no qual, como já visto anteriormente, é obtido um coeficiente 
estatisticamente significativo e negativo no caso do alinhamento partidário entre governadores 
estaduais e presidente da República. Uma possível justificativa para este contraste pode residir na 
própria diferença das amostras (Estados brasileiros entre 1985 e 1997 e municípios paulistas entre 
1989 e 2001), bem como na própria diferença entre os partidos que estiveram na presidência da 
República e os partidos que estiveram no governo paulista. Destaca-se inclusive que, entre 1989 
e 2001, o Estado de São Paulo esteve sob comando de apenas dois partidos: PMDB e PSDB. As-
sim, os resultados apresentados na Tabela 2 sugerem que, em relação a estes dois partidos, não 
há indícios de que o alinhamento partidário com as prefeituras represente alguma diferença no 
comportamento das cinco variáveis aqui abordadas. Já para o caso das variáveis demográficas, os 
resultados são praticamente os mesmos dos apresentados na Tabela 1, uma vez que seus sinais e 
suas significâncias estatísticas permanecem os mesmos, ocorrendo apenas alterações marginais nos 
valores assumidos.
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R2 0.8768 0.8074 0.7087 0.1831 0.4756
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Partindo para a análise das variáveis políticas, apresenta-se uma análise específica para cada 
caso, considerando inclusive os resultados dos testes de hipótese apresentados na Tabela 4 do Apên-
dice, conforme segue.
Despesa orçamentária
No caso das despesas orçamentárias, os resultados obtidos pelos testes apresentam evidências 
estatisticamente significantes (a 5%) de impulsos positivos ocorridos nos anos eleitorais de 1992 e 
1996, tendo como referência os anos imediatamente anteriores (1991 e 1995) e os imediatamente 
posteriores (1993 e 1997), sugerindo assim um maior volume de recursos despendidos pelas prefei-
turas paulistas em tais anos. Já no que diz respeito às posturas partidárias, os resultados apresentam 
evidências estatisticamente significantes (a 5%) para os partidos PFL, PTB (este notadamente) e 
para o conjunto “outros partidos”, cujos gastos são, em média, superiores aos gastos efetuados pelos 
demais partidos considerados, inclusive em relação ao partido de referência PT.
Despesa corrente
Resultado semelhante ao obtido no caso das despesas orçamentárias também é observado no 
caso das despesas correntes, uma vez que os impulsos positivos de gastos nos anos eleitorais de 1992 e 
1996 são novamente observados. Assim sendo, os impulsos positivos observados no agregado das des-
pesas municipais podem ter como origem alterações promovidas na categoria das despesas correntes. 
Em termos do horizonte temporal analisado, observa-se também uma tendência positiva das dummies 
de ano, sugerindo assim um maior volume de recursos empenhados nesta categoria de despesa ao 
longo do período analisado, mesmo controlando por todas as variáveis consideradas. Já no que diz 
respeito aos partidos políticos, os resultados demonstram que PTB14 e PPB/PDS15 são partidos que se 
destacam por alocarem relativamente mais recursos nesta categoria de despesa municipal.
Despesa de pessoal
No tocante às despesas de pessoal, o impulso positivo em ano eleitoral é observado somente 
para 1992. No caso do ano de 1996, embora o impulso seja maior que em 1995, é menor que o valor 
observado em 1997, não configurando assim um típico comportamento eleitoral como observado 
no pleito anterior. Assim sendo, os resultados sugerem que, a princípio, esta é uma variável pouco 
suscetível à influência do calendário eleitoral.
Em relação ao comportamento dos partidos políticos, as evidências sugerem que aos partidos 
PPB/PDS e PTB estão associados maiores volumes de recursos despendidos nesta categoria de 
despesa do orçamento municipal, principalmente em relação ao PFL e ao PMDB.
Transferências correntes
Os resultados referentes às transferências correntes compõem um caso emblemático na aná-
lise dos ciclos eleitorais, uma vez que não são observadas evidências contundentes de impulsos de 
gastos nos anos eleitorais: os testes realizados não permitem rejeitar a hipótese de que a dummy de 
1992 seja igual à dummy de 1993, ao passo que a dummy de 1996, embora estatisticamente diferente 
14  Em relação ao PFL, PMDB e ao grupo “outros partidos”.
15  Em relação ao grupo “outros partidos”.
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da dummy de 1995 (a 1%), pode ser considerada estatisticamente igual à dummy de 1997. Assim 
sendo, não são observadas evidências de impulsos oportunistas nesta variável, nos moldes aqui con-
siderados. No que tange à postura dos partidos políticos, o caso das transferências correntes sugere 
que PDS/PPB, PTB e PMDB são os partidos políticos que mais alocam recursos nesta categoria 
do orçamento público, notadamente em relação ao PT.16
Despesa de investimento
Os resultados referentes às dummies de ano para o caso das despesas de investimento não apresen-
tam evidências contundentes de ciclos eleitorais nos moldes aqui considerados: embora a dummy de 1992 
seja estatisticamente diferente da dummy de 1993 (a 1%), é estatisticamente igual à dummy de 1991. Para 
o ano de 1996, o resultado pode ser considerado distinto dos demais, dado o impulso negativo estatis-
ticamente diferente dos anos de 1995 e 1997. Logo, como no caso das transferências correntes, não são 
observadas evidências de distorções oportunistas nos investimentos dos municípios paulistas. Em termos 
gerais, é interessante notar a dinâmica das dummies de ano, uma vez que se observa uma trajetória de-
clinante das mesmas ao longo do período analisado (controlando pela receita).
No que diz respeito aos partidos políticos, os resultados apresentam evidências de que PFL e 
o grupo “outros partidos” apresentam as diferenças mais contundentes, empenhando um volume 
maior de recursos financeiros em investimentos públicos, notadamente em relação ao PT, PPB/
PDS e PMDB.
Neste ponto do trabalho, uma questão relevante diz respeito à interpretação do coeficiente as-
sociado à dummy do ano de 2000. Este é um ano relevante no cenário político brasileiro não só por 
ser um ano de eleições municipais (inclusive é o primeiro ano em que a possibilidade de reeleição dos 
prefeitos é permitida após a Constituição de 1988), mas principalmente por ser o ano em que entra 
em vigor a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), fato que tem alterado de forma significativa o com-
portamento fiscal dos entes da Federação já no próprio ano de sua aprovação.17 Pelo fato de a dummy 
não conseguir captar de forma separada estes dois efeitos, os resultados referentes a este coeficiente 
foram apresentados na Tabela 2, embora nenhuma análise mais profunda sobre o mesmo é realizada, 
procurando evitar assim a obtenção de conclusões ou percepções equivocadas a seu respeito.
A título de ilustração, a Tabela 3 apresenta os resultados da estimação de uma forma funcional 
idêntica à apresentada na Tabela 2, mas com a retirada das dummies de ano e a inclusão de uma 
dummy que assume o valor 1 em 2000 e 2001, anos em que LRF já tende a apresentar alguma in-
fluência sobre a gestão fiscal (0 caso contrário). Conforme exposto, é possível observar que, nestes 
dois anos, há de fato uma significativa contração fiscal da despesa orçamentária (coeficiente igual à 
-60.55, estatisticamente significante a 1%) em relação à média do período, originada não só a partir 
de uma redução nos gastos correntes como também a partir de uma queda nos investimentos. A 
despesa de pessoal aparentemente não sofre influência da LRF (uma vez que seu coeficiente é esta-
tisticamente igual a zero), algo razoavelmente esperado dada a dificuldade em realizar contenções 
fiscais nesta categoria da despesa pública – resultado semelhante é obtido por Menezes (2005). Por 
sua vez, observa-se também que a LRF parece não influenciar o comportamento das transferências 
correntes.18 
16 Para os dois primeiros, há maiores transferências também em relação ao grupo “outros partidos”, conforme os testes de hipótese.
17 Conforme Nunes e Nunes (2003), a LRF entrou em vigor em maio de 2000. Ainda que se considere que, no primeiro ano, o 
ajuste fiscal foi parcial porque as administrações já trabalhavam com orçamentos aprovados no ano anterior, muitos ajustes 
que não dependiam dos orçamentos foram efetivamente realizados. Logo, são observadas ações de conservadorismo fiscal já no 
próprio ano de aprovação da lei.
18 Ressalta-se que tais resultados são relativamente robustos quando comparados às formas funcionais em que a receita total e a 
receita de transferências correntes são utilizadas como controle das regressões, conforme as Tabelas 7 e 10 do Apêndice deste 
trabalho.
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R2 0.7767 0.3460 0.3565 0.3412 0.3941
Observações 7267 7265 7244 7256 7256
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5   considerações finais
Tendo os resultados analisados em mente, é possível detectar a presença (estatisticamente 
significante) da sensibilidade de algumas das variáveis consideradas perante o calendário eleitoral, 
notadamente no ano eleitoral de 1992. Assim sendo, os resultados permitem observar que, mesmo 
controlando pelos efeitos fixos intrínsecos a cada município e mesmo realizando um teste relati-
vamente rigoroso (comparando a dummy do ano eleitoral somente em relação ao ano anterior e ao 
posterior), ainda é possível observar a influência estatisticamente significativa do fator “ano eleito-
ral” sobre o comportamento da despesa dos municípios considerados. Adicionalmente, os gráficos 
das dummies de ano sugerem a presença de ciclos econômicos determinando os gastos que não 
estão sob controle dos prefeitos, como no caso da despesa orçamentária, por exemplo. Contudo, o 
período disponível para tal análise é bastante limitado, impossibilitando uma avaliação mais pro-
funda deste problema.
No que diz respeito ao teste para os partidos políticos, observa-se que boa parte dos resulta-
dos não apresenta significância estatística, o que pode corroborar uma das hipóteses presentes na 
literatura nacional da Ciência Política:19 a existência de uma baixa consistência ideológica por parte 
dos partidos políticos brasileiros, notadamente em esferas menos agregadas do poder político. De 
qualquer forma, os resultados obtidos demonstram que aos partidos PFL, PTB e ao grupo “outros 
partidos” estariam associadas as maiores diferenças de conduta na administração das despesas 
municipais, sugerindo assim um determinado grau de diferenciação entre os partidos políticos 
paulistas. Em termos mais específicos, observa-se que: (i) os maiores gastos agregados do PFL e 
do grupo “outros partidos” têm como origem seus maiores gastos em investimentos públicos e (ii) 
os maiores gastos agregados observados para o PTB têm como possível origem seus maiores gastos 
em transferências correntes – maiores transferências também são observadas nas gestões do PDS / 
PPB e do PMDB.
Como já citado anteriormente, é bastante curioso o comportamento das dummies de ano no 
caso das despesas de investimento e no caso das despesas correntes: observam-se evidências de um 
maior volume de recursos despendidos em gastos de consumo pelas prefeituras paulistas em de-
trimento de uma queda nos investimentos realizados, fato que pode prejudicar a obtenção de um 
crescimento sustentado por parte dos mesmos e ampliar (ainda mais) sua dependência em relação 
aos recursos oriundos de transferências do Estado e da União.
Os estudos realizados e analisados na revisão da literatura apresentam importantes elementos 
no que se refere à análise do comportamento da economia e sua relação com elementos de caráter 
(predominantemente) pertencente ao campo da teoria política. A inclusão destes novos elementos 
pode ser considerada de grande importância, pois a teoria econômica muitas vezes, por si só, não 
consegue justificar alguma forma de padrão cíclico no comportamento da economia. Aliada a estes 
novos conceitos, é possível desenvolver meios de se explicar a existência de resultados economica-
mente considerados subótimos e, principalmente, a persistência destes resultados ao longo do tem-
po, o que, somente à luz da teoria econômica, poderia ser considerado uma contradição.
Nesta situação, tornam-se relevantes, entre outras, as considerações existentes no trabalho de 
Nordhaus (1975): a primeira diz respeito ao fato de existir uma potencial relação positiva entre a 
necessidade de investimentos governamentais e a existência de interesses oportunistas da classe 
política, ou seja, pode-se considerar a hipótese de que a classe dos governantes pode extrair algum 
benefício político particular em função do atendimento das necessidades coletivas, influenciando 
assim, de maneira positiva, a probabilidade e a permanência dos ciclos eleitorais. Por sua vez, a 
segunda contribuição de Nordhaus (1975) diz respeito à necessidade de se minimizar potenciais 
19 Ver, por exemplo, Mainwaring (1991), Avelino Filho (1994) e Samuels (1997).
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distorções econômicas associadas a um comportamento oportunista da classe política, com o de-
senvolvimento de mecanismos que transmitam as informações relevantes à classe dos eleitores. Esta 
questão também está de acordo com as considerações existentes em Rogoff (1990), e Rogoff e Sibert 
(1988), ao corroborar que um dos mecanismos fundamentais para minimizar os efeitos negativos 
dos ciclos eleitorais é justamente minimizar o problema de assimetria de informações entre a classe 
política e a classe dos eleitores: em um ambiente em que o problema de informação tende a ser não 
significante, maior tende a ser a capacidade dos eleitores para distinguir governantes competentes 
de governantes não competentes ou, então, distinguir propostas de governo concretas de propostas 
de gestão pública com viabilidade restrita.
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F(1, 6671) = 34.52
Prob = 0.0000
F(1, 6669) = 52.95
Prob = 0.0000
F(1, 6648) = 9.05
Prob = 0.0026
F(1, 6660) = 2.95
Prob = 0.0861




F(1, 6671) = 273.99
Prob = 0.0000
F(1, 6669) = 92.54
Prob = 0.0000
F(1, 6648) = 6.98
Prob = 0.0083
F(1, 6660) = 0.34
Prob = 0.5624




F(1, 6671) = 5.86
Prob = 0.0156
F(1, 6669) = 78.69
Prob = 0.0000
F(1, 6648) = 100.35
Prob = 0.0000
F(1, 6660) = 6.68
Prob = 0.0098




F(1, 6671) = 142.30
Prob = 0.0000
F(1, 6669) = 17.38
Prob = 0.0000
F(1, 6648) = 31.58
Prob = 0.0000
F(1, 6660) = 1.35
Prob = 0.2454




F(1, 6671) = 5.03
Prob = 0.0250
F(1, 6669) = 1.55
Prob = 0.2133
F(1, 6648) = 24.51
Prob = 0.0000
F(1, 6660) = 57.52
Prob = 0.0000




F(1, 6671) = 7.36
Prob = 0.0067
F(1, 6669) = 0.56
Prob = 0.4555
F(1, 6648) = 0.62
Prob = 0.4303
F(1, 6660) = 10.19
Prob = 0.0014




F(1, 6671) = 0.90
Prob = 0.3418
F(1, 6669) = 1.79
Prob = 0.1811
F(1, 6648) = 7.28
Prob = 0.0070
F(1, 6660) = 2.37
Prob = 0.1240




F(1, 6671) = 7.12
Prob = 0.0076
F(1, 6669) = 0.09
Prob = 0.7585
F(1, 6648) = 0.29
Prob = 0.5915
F(1, 6660) = 1.20
Prob = 0.2741




F(1, 6671) = 0.87
Prob = 0.3498
F(1, 6669) = 0.04
Prob = 0.8492
F(1, 6648) = 2.14
Prob = 0.1440
F(1, 6660) = 0.00
Prob = 0.9782
F(1, 6660) = 1.50
Prob = 0.2208
PFL = PTB F(1, 6671) = 1.76Prob = 0.1846
F(1, 6669) = 2.80
Prob = 0.0942
F(1, 6648) = 6.99
Prob = 0.0082
F(1, 6660) = 2.67
Prob = 0.1022




F(1, 6671) = 0.13
Prob = 0.7145
F(1, 6669) = 0.27
Prob = 0.6066
F(1, 6648) = 1.74
Prob = 0.1868
F(1, 6660) = 0.06
Prob = 0.8049
F(1, 6660) = 0.08
Prob = 0.7794
PPB / PDS = PMDB F(1, 6671) = 1.68Prob = 0.1946
F(1, 6669) = 2.45
Prob = 0.1172
F(1, 6648) = 4.82
Prob = 0.0282
F(1, 6660) = 0.35
Prob = 0.5531
F(1, 6660) = 0.02
Prob = 0.8946
PPB / PDS =
PSDB
F(1, 6671) = 0.01
Prob = 0.9219
F(1, 6669) = 0.74
Prob = 0.3909
F(1, 6648) = 0.60
Prob = 0.4376
F(1, 6660) = 1.34
Prob = 0.2477
F(1, 6660) = 0.30
Prob = 0.5813
PPB / PDS = PTB F(1, 6671) = 3.64Prob = 0.0564
F(1, 6669) = 0.06
Prob = 0.8129
F(1, 6648) = 0.02
Prob = 0.8985
F(1, 6660) = 0.00
Prob = 0.9742
F(1, 6660) = 1.82
Prob = 0.1778
PPB / PDS = 
OUTROS PARTIDOS
F(1, 6671) = 0.42
Prob = 0.5152
F(1, 6669) = 3.05
Prob = 0.0808
F(1, 6648) = 2.62
Prob = 0.1057
F(1, 6660) = 2.99
Prob = 0.0837
F(1, 6660) = 5.51
Prob = 0.0190
PMDB = PSDB F(1, 6671) = 1.94Prob = 0.1638
F(1, 6669) = 0.31
Prob = 0.5754
F(1, 6648) = 2.04
Prob = 0.1531
F(1, 6660) = 1.10
Prob = 0.2946
F(1, 6660) = 0.46
Prob = 0.4972
PMDB = PTB F(1, 6671) = 11.64Prob = 0.0006
F(1, 6669) = 3.24
Prob = 0.0718
F(1, 6648) = 4.04
Prob = 0.0446
F(1, 6660) = 0.38
Prob = 0.5373
F(1, 6660) = 1.91
Prob = 0.1672
PMDB = OUTROS 
PARTIDOS
F(1, 6671) = 5.45
Prob = 0.0196
F(1, 6669) = 0.03
Prob = 0.8545
F(1, 6648) = 0.53
Prob = 0.4687
F(1, 6660) = 1.79
Prob = 0.1815
F(1, 6660) = 6.88
Prob = 0.0088
PSDB = PTB F(1, 6671) = 3.24Prob = 0.0720
F(1, 6669) = 1.13
Prob = 0.2871
F(1, 6648) = 0.43
Prob = 0.5098
F(1, 6660) = 1.39
Prob = 0.2387
F(1, 6660) = 0.43
Prob = 0.5139
PSDB = OUTROS 
PARTIDOS
F(1, 6671) = 0.47
Prob = 0.4924
F(1, 6669) = 0.31
Prob = 0.5760
F(1, 6648) = 0.29
Prob = 0.5897
F(1, 6660) = 0.04
Prob = 0.8388
F(1, 6660) = 2.07
Prob = 0.1501
PTB = OUTROS 
PARTIDOS
F(1, 6671) = 2.52
Prob = 0.1127
F(1, 6669) = 4.18
Prob = 0.0409
F(1, 6648) = 2.21
Prob = 0.1368
F(1, 6660) = 3.19
Prob = 0.0739
F(1, 6660) = 0.62
Prob = 0.4300
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Gráficos das dummies de ano e de partido – conforme Tabela 2
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Tabela 5 –  Resultados das regressões – receita orçamentária – modelo sem variáveis políticas 















































































































































































R2 0.9375 0.8666 0.7329 0.1806 0.5183
Observações 7267 7265 7244 7256 7256
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Tabela 6 – Resultados das regressões – receita orçamentária – modelo com variáveis políticas 

















































































































































































































































R2 0.9373 0.8672 0.7359 0.1817 0.518
Observações 7267 7265 7244 7256 7256
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R2 0.9100 0.5218 0.4666 0.3320 0.3750
Observações 7267 7265 7244 7256 7256
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Tabela 8 – Resultados das regressões – receita de transferências governamentais – modelo sem 















































































































































































R2 0.8455 0.7912 0.6516 0.1604 0.4511
Observações 7267 7265 7244 7256 7256
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Tabela 9 – Resultados das regressões – receita de transferências governamentais – modelo com 

















































































































































































































































R2 0.8458 0.7916 0.6554 0.1616 0.4529
Observações 7267 7256 7244 7256 7256
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Tabela 10 – Resultados das regressões – receita de transferências governamentais –  teste da LRF 














































































































































R2 0.8393 0.5783 0.5320 0.3242 0.2726
Observações 7267 7265 7244 7256 7256






Prob = 0.00 
χ2= 416.03
Prob = 0.00
χ2= 236.22
Prob = 0.00
